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RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAçÃO APRESENTADO PELA EMPRESA ADI
GoNSULToRIA E ASSESSoRIA EM LtctTAçÖES LTDA, pREGÃo ELETRoNtco No
2021.06.24.01.
OBJETO: REGISTRO DE PREçOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS GONTRATAçÖES
DE EMPRESA PARA A PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE LIMPEZA E DESINFECçAO DE
CISTERNAS E CAIXA DAGUA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL DO MUNICIPIO DE CAUGAIA/CE.

RESUMO DOS FATOS

O MUNIC|PIO DE CAUCAIA lançou certame licitatório na modalidade PREGÃO
ELETRôNICO parc REGTSTRO DE PREçOS VTSANDO FUTURAS E EVENTUATS
CONTRATAçöES DE EMPRESA PARA A PRESTAçÃo DE SERVIçoS DE LIMPEZA E
DESINFECçÃO DE CISTERNAS E CATXA DAGUA, DE TNTERESSE DA SECRETARTA DE
DESENVOLVIMENTO SOGIAL DO MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE. constante no presente
Edital, com data de abertura para o dia 15 de julho de2021.

A EMPRESA ADI CONSULTORTA E ASSESSORTA EM L|CITAçOES LTDA
apresentou tempestivamente seu pedido de lmpugnação acerca de exigências no Edital, como
segue:

(...)

Na medida em que o Edital é omisso, para que os profissionais venham
apresentar registro no CRQ - Conselho Regional de Química, não resta
dúvida que o ato de convocação de que se cogita, consigna falta de
cláusula manifestamente necessária, pois afronta diretamente o Principio
Constitucional da Legalidade, também previsto na Lei Geral de licitaçöes
e Contratos administrativos, além de ferir os princípios da supremacia do
interesse público e busca pela proposta mais vantajosa parc a

Administração Pública.

Diante do exposto, pugna pela procedência da impugnação para que sejam acatada
a sugestão proferida e que o Edital seja republicado com a devida alteraçäo.

É o breve resumo, passamos para análise

Vale destacar que a definição do objeto da licitação é condição para o

desenvolvimento do processo licitatório, qualquer que seja a sua modalidade, sem a qual o
processo aquisitivo público näo pode prosperar
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Em fase disto, coube a Secretaria de origem definir o objeto da licitação para
atendimento das necessidades levantadas.

Sobre a importância da definição do objeto, anota Hely Lopes Meirelles, in verbis:

"O essencial é a definição do que a administração pretende realizar,
dentro das normas técnicas e adequadas, de modo a possibilitar sua
perfeita compreensäo e quantificação das propostas para a contrataçäo
almejada."

Cabe ressaltar que, além do objeto, todo o acervo de informaçöes necessárias à

formulação do edital, são produzidos por meio de instrumento capaz de transmitir tais elementos
a esta Pregoeira, a saber, o Termo de Referência da Secretaria, órgão responsável e
competente pela presente demanda. Tanto é que o termo de referência é peça complementar e
indissolúvel ao edital em tela.

1) QUESTIONAMENTO APRESENTADO PELA EMPRESA.

A priori, cumpre esclarecer que a Administração sempre procura o fim público,
respeitando todos os princípios basilares da licitação e dos atos administrativos, mormente o da
legalidade, o da isonomia, o da vinculação ao instrumento convocatório e o do julgamento
objetivo.

Tais princípios norteiam essa atividade administrativa, impossibilitando o

administrador de fazer prevalecer sua vontade pessoal, e impöem ao mesmo o dever de pautar
sua conduta segundo as prescrições legais e editalícias.

Nessa trilha, destacamos o ensinamento do art. 3o, da Lei no 8.666/93, que
prescreve, in verbis:

Art. 30 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes säo
correlatos.

Destarte, surge para a Administração, como corolário dos postulados acima, o dever
de pautar seu julgamento segundo critérios objetivos previamente elencados no instrumento
convocatório, impedindo assim a ascensäo de irrteresses privados.

Dito isto, por se tratar de serviço de natureza multidisciplinar, onde vários
profissionais vinculados às suas respectivas entidades atuarão na prestação dos de
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modo direto ou indireto, não demonstra razoabilidade exigir que as propensas interessadas
estejam registradas em todos estes órgäos, sob pena de ferimento ao princípio da ampla
competitividade,

Assim sendo, quando tratamos da capacidade técnica, devemos considerar que os

requisitos devem ser especificamente atrelados ao objeto da contrataçäo, de maneira a atender

plenamente a necessidade da Administração.

Neste sentido, Joel de Menezes Niebuhr (NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação

Pública e contrato Administrativo. curitiba: Zenite, 2008, p. 233) descreve que a:

"Administração Pública, ao avaliar a qualificaçäo técnica dos licitantes,
pretende aferir se eles dispõem dos conhecimentos, da experiência e do

o cional suficiente satisfazer o contrato administrativo"

Vale trazer à baila o entendimento do Tribunal de Contas da Uniäo-TCU, em seu

Acórdão 12812012 2a Càmara e o recente Acórdão 655/2016- PLENARIO, onde cita a

necessidade de exclusäo dos registros na capacidade técnico operacional no respectivo

conselho, vejamos:

1.7. Recomendar à UFRJ que ælgi! dos editais para contratação de empresa
para a execução de obra de engenharia a exigência de registro no CREA dos
atestados para comprovação da capacitação técnica operacional dos
licitantes, tendo em conta a recomendação inserta no subitem 1.3 do Capítulo
lV combinado com o subitem 1.5.2 do Capítulo lll do Manual de Procedimentos
Operacionais para aplicaçäo da Resolução CONFEA no 1 .02512009, aprovado
pela Decisão Normativa CONFEA No 08512011. (Acórdão 12812012 - 2a
Câmara).**
9.4. dar ciência ao Município de ltagibá/BA, de modo a evitar a repetiçäo das
irregularidades em futuros certames patrocinados com recursos federais, de
que: (...) 9.4.2. a exigência de comprovação de aptidão técnica devidamente
registrada junto ao Crea, dando conta de que a empresa interessada já
desenÝolveu serviços idênticos/semelhantes ao previsto no objeto do edital,
contraria a Resolucão 1.02512009 do Confea e o Acórdão 12812012 -TCU - 2a

Câmara: (Acórdão 655/2016 do Plenário).

Logo, o edital é bem claro na neces,sidade de comprovaçäo da capacidade técnico

operacional e a capacidade técnica profissional com as exigências indispensáveis à garantia das

obrigaçöes a serem cumpridas.
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Portanto, as mencionadas exigências existentes no Edital em comento, encontram-
se em ressonância na Lei no 8.666/93 é fundamental a utilizaçäo do procedimento licitatório, a
fim de garantir a observåncia do'princípio constitucional da isonomia e de selecionar a proposta
mais vantajosa para a Administração, de modo a assegurar oportunidade igual a todos os
interessados e possibilitar o comparecimento do maior número possível de concorrentes ao
certame.

Sendo assim, a todos os licitantes deve ser oferecida uniformemente a igualdade de
oportunidades à apresentaçäo de suas propostas, sendo corolário deste entendimento os
princípios da igualdade e da impessoalidade, ambos de observância obrigatória por todos
aqueles que integrem os quadros da Administraçäo.

Senão, observe o art. 30; $1o, I da Lei no 8666/93

Art. 30 [...]
S 1" É vedado aos agentes públicos:
| - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou
condiçöes que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e
estabeleçam preferências ou distinçöes em razäo da naturalidade, da
sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância
impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato,
ressalvado o disposto nos $$ 50 a 12 deste artigo e no art. 30 da Lei no

8.248, de 23 de outubro de 1991 .

Sobre o tema, Carlos Ary Sundfeld ensina que "(.,.) a Administraçäo não pode
adotar medidas ou criar regras que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo
da licitaçäo. Em outras palavras, deve o procedimento possibilitar a disputa e o confronto entre
os licitantes, para que a seleção se faça da melhor forma possível".

O princípio da competitividade é assim um desdobramento da igualdade, visando
permitir ao maior número possível de pessoas o acesso à contratação com o Poder Público e,

consequentemente, o encontro da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

Orientaçöes e Jurisprudência do TCU acerca da competitividade posicionam-se no
sentido de que "(...) esse princípio conduz o gestor a buscar sempre o maior número de
competidores interessados no objeto licitado. Nesse sentido, a Lei de Licitaçöes veda
estabelecer, nos atos convocatórios, exigências que possam, de alguma forma, admitir, prever
ou tolerar, condições que comprornetam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da
licitação."

Em suma, o que se percebe, a lmpugnante busca uma interpretação que lhe seja
mais conveniente, pois as exigências contidas no edital, encontram-se em conformidade com a
Lei que rege o procedimento licitatório em comento.
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De mais a mais, do modo como se encontra os termos editalícios, observa-se que
não existem numerosas exigências a qual impliquem na limitaçäo da participação dos possíveis
interessados ou frustrem a finalidade da concorrência, razäo pela qual, neste viés, também não
prospera as alegações pontuadas pela impugnante.

Por todo o exposto, em obediência aos princípios e às normas gerais de licitaçöes
públicas, a Pregoeira do Município, no uso de suas atribuiçöes legais, decide receber a

lmpugnacão apresentada para no mérito. JULGAR IMPROCEDENTE. mantendo inalterado
todos os termos do edital.

Caucaia/CE,14 dejulho de 2021
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MARIA LEONEZ UIIRANDA SERPA

PREGOEIRA DO MUNICIPIO DE GAUCAIA/CE
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